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RESUMO  

O presente trabalho pretende analisar sob a ótica da teoria da “interseccionalidade” proposta 

por Kimberlé Crenshaw, a viabilidade do Projeto de Lei nº 1.118/2011 na expansão de 

direitos da pessoa idosa com deficiência. A justificativa ampara-se no fato de que os grupos: 

idoso e portador de deficiência, encontram obstáculos comuns que, se prevenidos de modo 

homogêneo, conferiria uma maior proteção às pessoas que convivem nessa via interseccional. 

O método utilizado foi a pesquisa documental legislativa a partir da avaliação do PL nº 

1.118/2011, sua fundamentação, e a posterior análise comparativa de direitos do Estatuo do 

Idoso com o Estatuto da Pessoa com Deficiência. Os resultados obtidos demostraram o 

carácter complementar, mas fundamental, dos direitos previstos no Estatuto do Idoso em 

relação à pessoa idosa com deficiência. A conclusão ponderou pela viabilidade do supracitado 

                                                 
1 Resumo expandido com vista a aprovação na disciplina Direito do Idoso, docente/orientadora Prof. Dr. 

Lidyane Maria Ferreira de Souza do departamento de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte; e 

posterior apresentação no Seminário de Ensino, Pesquisa e Extensão (SEPE) do Centro de Ensino Superior do 

Seridó da UFRN. 

2 Discente do curso Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Centro de Ensino 

Superior do Seridó. 

 



Projeto de Lei como instrumento jurídico capaz de trazer benefícios qualitativos ao grupo de 

pessoas que se encontram na intersecção entre grupos de idosos e portadores de deficiência.  

PALAVRAS-CHAVE: Estatuto do Idoso, PL nº 1.118/2011, pessoa portadora de 

deficiência, intersecionalidade. 

 

ABSTRACT 

The present work intends to analyze, from the point of view of the theory of intersectionality 

proposed by Kimberlé Crenshaw, the viability of Bill No. 1,118 / 2011 in the expansion of the 

rights of elderly people with disabilities. The justification is based on the fact that the groups: 

elderly and disabled, present common characteristics that, if homogenized, would allow a 

greater protection to the people who live in this intersectional way. The method used was the 

evaluation of PL nº 1,118 / 2011, its rationale, and the subsequent comparative analysis of the 

rights of the Statute of the Elderly with the Statute of the Person with Disabilities. The results 

obtained demonstrated the complementary but fundamental character of the rights provided 

for in the Elderly Statute in relation to the disabled elderly person. The conclusion considered 

the viability of the aforementioned Bill as a legal instrument capable of bringing qualitative 

benefits to the group of people who are at the intersection between groups of the elderly and 

people with disabilities 
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INTRODUÇÃO  

 A professora norte-americana de Direito da Universidade da Califórnia e da 

Universidade de Columbia, Kimberlé Crenshaw, é a detentora da responsabilidade teórica da 

ideia de intersecção da opressão, raciocínio consistente em verificar a incidência de duas ou 

mais razões de opressão que afetam uma só pessoa, como por exemplo, a discriminação pelo 

gênero e pela etnia, simultaneamente. Partindo deste marco teórico da “intersecionalidade”, 

propõe-se, a partir de uma analogia, a visão de dois conjuntos de pessoas que também podem 

estar intersecionados, quais sejam: a pessoa idosa e a pessoa portadora de deficiência.  



 O impacto do envelhecimento nas pessoas portadoras de deficiência é bem mais 

precoce do que nas pessoas que não possuem algum tipo de deficiência, por isso, faz-se 

necessário verificar se as medidas que estão sendo tomadas com o Projeto de Lei 1.118/2011, 

irão efetivamente fazer alguma diferença em relação aos direitos das pessoas idosas 

portadoras de deficiência que estão no centro da “intersecionalidade”.  Neste sentido, a 

presente pesquisa questiona a viabilidade da proposta do Projeto de Lei nº 1.118/2011, que 

propõe a diminuição da faixa etária para que uma pessoa com deficiência seja considerada 

idosa aos 50 (cinquenta) anos e não aos 60 (sessenta) como dispõe a legislação em vigor.  

 O fulcro da questão evidencia-se com as seguintes perguntas: o fato do projeto de lei 

diminuir a idade para que a pessoa portadora de necessidades seja considerada idosa aos 50 

(cinquenta) anos realmente contribui para que a pessoa idosa com deficiência desfrute de mais 

direitos? Ou a legislação em vigor (do modo como está) – Estatuto do Idoso (Lei nº 

10.741/2003) e Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) – já supre a 

necessidade dessas pessoas que estão na intersecionalidade?  Haveria algum direito a mais 

que tais indivíduos poderiam desfrutar? Essas e outras questões constituíram o estímulo da 

presente pesquisa e nos conduziram a algumas conclusões posteriormente abordadas. 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 O método utilizado foi a avaliação do Projeto Lei nº 1.118/2011 a partir de sua 

fundamentação, e a posterior análise comparativa de direitos do Estatuo do Idoso com o 

Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

 

RESULTADOS 

 O Projeto de Lei nº 1.118 apresentado pelo Deputado Eduardo Barbosa do PSDB no 

dia 19 de abril de 201, cujo teor incide na inserção de um parágrafo único no art. 1º da Lei 

10.741/2003 para considerar idoso a pessoa portadora de deficiência a partir dos 45 anos – 

posteriormente este número foi fixado nos 50 anos com a alteração da Comissão de 

Seguridade Social, estando tramitando atualmente, com carácter conclusivo, na Comissão de 

Constituição e Justiça – apresenta razões de ser múltiplas e deveras importantes. Em sua 

justificativa, explicita-se a diferenciação do processo de envelhecimento nas pessoas 

portadoras de deficiência, incluindo questões como o acometimento e o agravamento de 



doenças relacionadas à própria deficiência, o problema dos cuidadores que ao longo do tempo 

também vão envelhecendo, dentre outras, como evidenciadas nos seguintes trechos: 

 

“Entretanto, apesar dos avanços, a expectativa de vida das pessoas com deficiência 

não é idêntica à média daquelas sem deficiência. E, embora seja incontroverso que o 

envelhecimento não afete as pessoas da mesma forma, no caso das pessoas com 

deficiência, o processo acomete-as mais precocemente, seja por razões genéticas, 

por sobrecarga dos sistemas corporais, bem como pelas adversidades ambientais e 

sociais que enfrentam durante toda a sua vida, pois, via de regra, vivem em 

ambientes não inclusivos. Como bem ressaltado no Parecer nº 14/2003, do Conselho 

Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência – CONADE, “o envelhecimento 

será tanto mais acelerado quanto mais severas as limitações originais e mais 

adversas as condições de vida a que foram submetidas as pessoas com deficiência”. 

[...] 

Segundo estudo intitulado “Envelhecendo com Deficiência”, publicado pela 

organização Disabled Peoples International – DPI, “pessoas que vivem vinte ou 

mais anos com uma deficiência ou que têm quarenta anos ou mais de idade 

apresentam novos problemas médicos, funcionais e psicossociais que não eram 

esperados anteriormente” [...] O referido estudo assevera, ainda, que enquanto o 

envelhecimento típico não vem acompanhado de problemas funcionais e médicos 

mais graves até os 70 - 75 anos de idade, nas pessoas com deficiência tais problemas 

se apresentam cerca de 20 a 25 anos mais cedo. [...]. 

Outra questão importante a ser considerada, quando se trata da questão do 

envelhecimento da pessoa com deficiência, diz respeito ao desenvolvimento de 

estratégias para o cuidado dessas pessoas, uma vez que, tradicionalmente, são os 

familiares os responsáveis pelo cuidado daquelas que apresentam limitações mais 

severas. [...].  ” [3] 

  

 Como já dito anteriormente, as razões de ser são muitas, mas será que apenas a 

antecipação da faixa etária de 60 (sessenta) para 50 (cinquenta) anos aumentará a gama de 

direitos que faz jus a essas pessoas portadoras de deficiência que estão envelhecendo? Para 

responder a indagação veja-se a tabela comparativa entre alguns direitos assegurados no 

Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) e que não possuem correspondência no Estatuto da 

Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.416/2015): 

 

ESTATUTO DO IDOSO (LEI Nº 

10.741/2003) [4] 

ESTATUTO DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA (LEI Nº 13.146/2015) [5] 

                                                 
3 BRASÍLIA. Congresso Nacional. Projeto de Lei PL 1.118/2011. Altera a Lei nº 10.741, de 1º de 

outubro de 2003 que institui o Estatuto do Idoso. Disponível em: 

<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=0A0E5EBAFDB0CEB90D129FE

13C2AB0E3.proposicoesWebExterno2?codteor=861393&filename=PL+1118/2011> Acesso em: 26 abr. 2018. 

4 BRASIL. Estatuto do idoso: lei federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003. Brasília, DF: Secretaria 

Especial dos Direitos Humanos, 2004. 



➢ § 2º do art. 10, dispõe sobre direito à 

liberdade, respeito e dignidade, 

abordando a preservação: da 

imagem, dos valores, das ideias e 

crenças e dos objetos pessoais; 

➢ Arts. 12 e 14, dispõem sobre direito 

à alimentação, abordando a 

possibilidade do idoso optar entre os 

prestadores e do Poder Público suprir 

a necessidade alimentícia por meio 

da assistência social; 

➢ Art. 25, parágrafo único, dispõe 

sobre a criação de universidades 

abertas em prol do incentivo à 

educação; 

➢ Art. 38, dispõe sobre o direito à 

habitação dos idosos, envolvendo os 

critérios de financiamento de 

acordo com a aposentadoria. 

➢ Sem correspondência no que 

concerne à preservação da imagem, 

dos valores, das ideias e crenças e 

dos objetos pessoais; 

 

➢ Sem correspondência; 

 

 

 

 

 

➢ Sem correspondência: 

 

 

➢ Possui o art. 32 que trata da mesma 

questão, no entanto, sem algumas 

características próprias do Estatuto 

do Idoso, como os critérios de 

financiamento de acordo com a 

aposentadoria; 

  

 Os direitos aqui expostos não excluem outros decorrentes de leis esparsas que 

protejam a pessoa portadora de deficiência, no entanto, devido ao curto tempo de pesquisa, 

considerou-se em tais exemplos apenas algumas disposições dos dois Estatutos.  

 Estes foram alguns dos direitos constatados que poderiam ser antecipados caso haja a 

aprovação do Projeto de Lei supracitado, configurando assim, tese favorável ao entendimento 

de que as pessoas idosas portadoras de deficiência, vítimas da intersecionalidade, serão 

beneficiadas com a expansão de tais prerrogativas durante o seu processo de envelhecimento. 

 

CONCLUSÃO 

 Diante das constatações e observações analisadas no presente estudo, conclui-se pela 

viabilidade do Projeto de Lei nº 1.118/2011 como sendo um instrumento jurídico capaz de 

ampliar os direitos das pessoas idosas portadoras de deficiência, melhorando razoavelmente a 

                                                                                                                                                         
 

5 BRASIL. Estatuto da pessoa com deficiência: lei federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015. Brasília, 

DF.  



qualidade de vida desse grupo especifico de pessoas que estão inseridas no âmbito da 

chamada intersecionalidade de grupos distintos, que se tratados de forma homogênea poderão 

ter uma maior proteção político-jurídica quanto aos direitos essenciais. 
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